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LEI Nº 2.300/2009.

Institui o Programa de Renda Mínima-Inclusão Produtiva no Município de Mariana e dá outras providências

O Povo do município de Mariana por seus representantes legais aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica instituído no Município de Mariana o Programa Municipal Renda Mínima-Inclusão Produtiva, com objetivo único de oferecer apoio institucional às unidades familiares monoparentais em situação de vulnerabilidade social, com vistas à capacitação para o trabalho, auxílio econômico para erradicação da pobreza, promoção da dignidade e do desenvolvimento humano sustentável, cuja sua fiscalização é de responsabilidade do Conselho Municipal de Assistência Social. 

Art. 2º. – O Programa que trata o artigo anterior congrega um conjunto de ações que tem por objetivo, entre outros resultados esperados:

a) atender às famílias monoparentais e em situação de vulnerabilidade social concedendo auxílio financeiro e material para suprir suas necessidades básicas de alimentação, vestuário, higiene e saúde;

b) promover a reinserção do chefe, ou do provedor em potencial, da família  ao mercado de trabalho e nos processos de economia formal;

c) propiciar qualificação, capacitação e readequação profissional, bem como meios de promoção das iniciativas de formação de arranjos produtivos e geração de rendas alternativas;

d) oferecer oportunidade de reintegração ao processo educacional, como meio de promoção e desenvolvimento humano;

e) proporcionar apoio e subsídio para efetivo planejamento familiar, prevenção da gravidez precoce e promoção da saúde  física e emocional das pessoas em situação de vulnerabilidade, objetivando o exercício responsável das competências familiares;

f) encaminhar cidadãos que necessitem de atendimento específico para programas auxiliares a erradicação ou diminuição do uso de substâncias tóxicas, do fumo e do álcool;

g) promover ações conjuntas com outros entes de Estado e instituições  para a formação de unidades familiares econômica, ambiental  e socialmente sustentáveis;
h) promover e apoiar projetos de combate à fome e à pobreza em articulação com iniciativas locais, regionais e nacionais de ecodesenvolvimento, economia solidária, encaminhando cidadãos em situação se exclusão e vulnerabilidade;
i) constituir um vigoroso projeto de economia solidária, com capacitação, requalificação e estímulo ao empreendedorismo solidário  e ambientalmente responsável;
j) articular e promover projeto de apropriação da riqueza  histórica  de Mariana,  à dedicado à geração de renda a partir dos conhecimentos culturais históricos nas seguintes áreas:culinária, artesanato, turismo e ambiente.

Art. 3º.   – O Programa atenderá até 500 unidades familiares, que, de acordo com diagnóstico da unidade familiar, terão seus provedores efetivos ou potenciais encaminhados para projetos de qualificação profissional e geração de renda alternativa, através de cursos de capacitação, oficinas, palestras e ações afins, com carga horária correspondente a 4 horas diárias, nos locais indicados pela coordenadoria do programa.

§ 1º - Paralelamente às atividades de qualificação e requalificação profissional descritas neste artigo, o cidadão beneficiário deverá prestar serviços por tempo determinado,  definido segundo projeto em execução, na forma desta Lei.

§ 2º - A prestação de serviços temporários deverá ser feita em órgãos da administração pública municipal, instituições ou em organizações da sociedade civil devidamente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social, de acordo com a demanda de cada local pelos serviços e a avaliação da equipe multiprofissional do Programa.

Art. 4º.  – A inscrição no Cadastramento Único dos Programas Sociais do Governo Federal e a realização de um diagnóstico da unidade familiar que aponte a situação de vulnerabilidade social é critério essencial para ingresso no Programa de Inclusão Produtiva, sendo que a seleção será realizada por processo técnico de inserção de acordo com habilidades e aptidões do provedor da unidade familiar.

Art. 5º. – O diagnóstico a que se refere o artigo anterior, tem como propósito indicar as ações necessárias para os fins do artigo 2º desta lei e orientar políticas públicas para a inclusão, e será realizado por uma equipe multiprofissional composta por, pelo menos, um Assistente Social, um Psicólogo e um Coordenador, do Programa. 

Art. 6º – Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder auxilio alimentação a cada uma das unidades familiares inseridas no programa, até o limite de 24 cotas mensais.

Parágrafo Único: O auxílio a que se refere o caput deste artigo poderá ser oferecido mediante a entrega de gêneros alimentícios em espécie ou a concessão de vale-alimentação, cartão alimentação ou dispositivo semelhante.

Art. 7º.  – Pela inclusão e freqüência aos cursos de qualificação, cada participante terá direito a um auxilio financeiro, no correspondente a 50% do menor piso salarial do município, até o limite de 24 prestações mensais.

Parágrafo Único: Em nenhuma hipótese a participação no Programa e a concessão de auxílio financeiro implicará na formação de vínculo empregatício entre o provedor da unidade familiar assistida e o município.

Art. 8º. – É vedada a cumulatividade da percepção do auxílio alimentação e do auxílio financeiro de que tratam os artigos precedentes, com benefícios semelhantes oferecidos pela Municipalidade.    

Art. 9º – A matrícula do beneficiário no Programa de Inclusão Produtiva poderá ser cancelada:

a) a pedido da unidade familiar;

b) por modificação na situação sócio-econômica da entidade familiar, que não justifique mais a permanência no programa;

c) por encaminhamento com êxito do provedor ao mercado de trabalho;

d) por desenvolvimento autônomo de atividades produtivas pelo provedor, suficientes para o sustento da unidade familiar;

e) por abandono das atividades ou faltas reiteradas;

f) por descumprimento das obrigações acessórias mencionadas nesta lei, em especial naquelas que se reportam aos menores assistidos;

g) por decurso de prazo;

h) conforme avaliação da equipe multiprossional que compõe a gestão Programa;

i) outras razões de interesse público, fundamentadas em processo administrativo próprio.

Art. 10 – O tempo de permanência do beneficiário no Programa se restringirá ao limite máximo de 24 meses; esgotado este prazo, o beneficiário será automaticamente excluído do Programa.

Parágrafo Único: A entidade familiar excluída do programa, por quaisquer das razões elencadas no artigo 9º e 10º, nele só poderá ser re-inserida após interstício mínimo de 12 (doze) meses. 

Art. 11 – São condições para manutenção da unidade familiar no programa e a percepção dos benefícios instituídos por esta lei:

a) a freqüência e a participação nos cursos de capacitação e programas de reinserção promovidos pelo município;   

b) a matrícula e freqüência regular em cursos de escolarização formal por acaso indicados no estudo sócio-econômico;

c) a matrícula e freqüência regular dos filhos ou menores assistidos em unidades escolares mantidas pelo Município, quer sejam, creches, escolas de ensino regular ou de educação em tempo integral, aquela que for apontada no Diagnóstico da Unidade Familiar. 

Art. 12 – As despesas originárias desta Lei serão suportadas pela dotação orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania.

Art. 13 - A fiscalização do Programa de Inclusão Produtiva é de responsabilidade do Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 14 – O Poder Executivo, por Decreto, poderá regulamentar as disposições desta lei, objetivando melhor alcance das disposições nela contidas e conferir maior eficiência ao programa.  

Art. 15 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 – Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei 1.543/2001.

MANDO, portanto, a todos a quem o conhecimento e execução desta lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Mariana, 13 de outubro de 2009.

Roque José de Oliveira Camêllo

Prefeito Municipal

